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Local: IBGE, Av República do Chile 500, Rio de Janeiro

I – Apresentação de power-point sobre as classificações e a revisão  2007     

II –Discussão da proposta CNAE 2.0 para a  Agropecuária e Pesca 

Apresentação de power-point com as principais questões na revisão 2007 para as atividades da agropecuária e pesca  (em anexo)

Principais pontos discutidos

● Conceito de lavoura temporária, permanente e de horticultura e

exame de propostas de categorização de culturas específicas

● Conceito e estrutura do segmento da silvicultura e atividades florestais

● Discussão da proposta para o tratamento da produção de sementes

● Discussão da PRODLIST

A seguir o que ficou acertado em relação a estes pontos

Conceito de lavoura temporária, permanente e de horticultura e

exame de propostas de categorização de culturas específicas
Iniciou-se com a discussão da conceituação na CNAE de Lavouras temporárias, Lavouras permanentes e Horticultura. Levando em conta que na definição das atividades econômicas o princípio ordenador básico é o processo produtivo, acordou-se as seguintes especificações na definição das lavouras:

lavoura temporária
  

→ ciclo vegetativo inferior a um ano

  

→ cultivo normalmente efetuado em grandes extensões de terra

horticultura 

  

→ ciclo vegetativo de até seis meses

  

→ cultivo normalmente efetuado em pequenas extensões de terra

  

→ uso intensivo de mão de obra

 

→ tratos culturais intensivos e sistemáticos

lavoura permanente:

   

→ ciclo vegetativo superior a um ano  

Com base na conceituação acima explicitada, discutiu-se a classificação de uma lista de produtos que, por caracterísitcas de sua produção no país, são objeto de distintas categorizações por parte de entidades nacionais e/ou internacionais. 

Os cultivos de abóbora moranga, batata-inglesa, gergelim, melancia, melão, tomate industrial,  foram mantidos com sua caracterização como lavoura temporária, tal como na versão atual da CNAE. 

Também decidiu-se manter a caracterização dada na CNAE como horticultura para os  cultivos dos seguintes produtos: araruta, batata-doce, batata-baroa, capim-limão, cará, guando, hortelã-pimenta, inhame, lentilha, milho verde, morango, tomate estaqueado e tremoço 

 Já para as culturas de alho e a cebola, que vêm apresentando modificações em seus sistemas de produção com o crescente uso de áreas extensas e de mecanização, considerou-se mais apropriado passar a  classificá-los como lavoura temporária. A decisão final, no entanto, fica sujeita a consultas junto a outras fontes.

Discutiu-se a proposta de passar a caracterização do cultivo de cana-de-açúcar de lavoura temporária, tal como tratado atualmente na CNAE,  para lavoura permanente. A cultura de cana-de-açúcar tem características tanto de cultura permanente como de cultura temporária: ciclo vegetativo, isto é tempo que vai do plantio até a colheita,  de um a dois anos; ciclo de vida útil de quatro a cinco anos; plantio permitindo várias colheitas; produção por vários anos; plantio em toletes, não em mudas; plantio feito em linhas, não em covas; unidade de medida da produção por área, não por unidade vegetal - kg/planta, kg/pé, etc; destruição da  parte superior da planta quando colhida. Portanto, sua classificação fica na fronteira destas duas categorias. 

A área de Contas Nacionais levantou a questão se não seria mais adequado tratar o cultivo de cana-de-açúcar como permanente, lembrando que é este o tratamento dado pelo Banco Central na concessão de financiamentos. Foi decidido manter  a categorizarão da cana de açúcar como lavoura temporária, por ser assim classificado internacionalmente, tanto pela ISIC como pela FAO.

.

Em relação à  proposta de  tratar  o cultivo de seringueira  na silvicultura, foi decidido mantê-lo na lavoura permanente, embasado no argumento de que a se considerar a seringueira como silvicultura, também se deveria  tratar nessa mesma categoria  os cultivos de palmito, erva-mate, açaí, entre outros.

Conceito e estrutura do segmento da silvicultura e atividades florestais

Em relação à silvicultura, discutiu-se o conceito deste segmento nas classificações internacionais. Nestas classificações, as atividades de silvicultura (Forestry) restringem-se ao plantio e replantio de espécies florestais e os cuidados da mata em pé, diferenciando-se das atividades de extração de madeira ou abate de árvores (logging) e de coleta de produtos florestais. 

No Brasil, a atividade de silvicultura é entendida como abrangendo do plantio ao abate/extração de madeira, uma vez que é praticada de forma integrada pelas empresas atuantes no segmento. Técnicos do IBGE participantes do GT entendem que a atividade de silvicultura, no Brasil,  envolve  a plantação de árvores (que tanto pode ser para exploração econômica como para a conservação de florestas),  o abate de árvores e produção de produtos madeireiros (madeira, lenha, carvão) e a colheita de produtos não-madeireiros (cascas de acácia-negra, folhas de eucalipto e resina) em florestas plantadas.  As atividades de extrativismo vegetal, por sua vez,  referem-se a produção de produtos madeireiros (madeira, lenha, carvão) e colheita de produtos silvestres extraídos de florestas nativas.
Foi ressaltado, também, que, até o momento, a  silvicultura no país é uma atividade relacionada à exploração econômica e não à preservação de bosque. Discutiu-se, no entanto, a pertinência de se incluir na CNAE 2.0 uma categoria para as atividades de cuidados com reservas florestais, uma vez que em futuro próximo essa atividade deverá gerar receita de créditos de carbono, em função das decisões contidas no Protocolo de Kyoto recentemente acordado entre os países. Há informações de  que as indústrias alimentares já estariam interessadas em trabalhar com reservas florestais para a venda desses créditos. Ponderou-se que, no momento, não seria pertinente a inclusão de uma categoria específica para essa atividade.

Acordou-se em adotar alteração nas denominações das categorias da CNAE relativas às atividades deste segmento, seguindo caracterização da Secretaria de Biodiversidade e Florestas do Ministério do Meio-Ambiente, usada atualmente pelo Programa Nacional de Florestas (PNF) e pela EMBRAPA Florestas.

02 PRODUÇÃO FLORESTAL

    02.1 PRODUÇÃO EM FLORESTAS PLANTADAS

        02.11 CULTIVO DE ESPÉCIES FLORESTAIS

02.12 PRODUÇÃO DE PRODUTOS MADEIREIROS EM FLORESTAS PLANTADAS

        02.13 PRODUÇÃO DE PRODUTOS NÃO-MADEIREIROS DE FLORESTAS PLANTADAS

    02.2 PRODUÇÃO EM FLORESTAS NATIVAS

        02.21 PRODUÇÃO DE PRODUTOS MADEIREIROS EM FLORESTAS NATIVAS
        02.22 COLHEITA DE PRODUTOS NÃO-MADEIREIROS DE FLORESTAS NATIVAS

Discussão da proposta para o tratamento da produção de sementes

A versão da proposta da ISIC 4 de maio/2004, disponível até então, tratava a produção de sementes associada à classe de cada tipo de cultura, tal como na estrutura anterior (revisão 3.1).

A proposta da CNAE 2.0 discutida no IBGE apontava para a necessidade de tratar a produção de sementes e de outras formas de propagação como uma categoria própria, definida no nível de três dígitos (grupo), dada a especificidade do processo produtivo desta atividade, hoje bastante especializada. Pela proposta analisada da CNAE 2.0 a produção de sementes e outras formas de propagação seria tratada da seguinte forma:

01.4
Produção de sementes, mudas e outras formas de propagação vegetal

01.41
Produção de sementes, mudas e outras formas de propagação vegetal de plantas de  lavoura temporária, inclusive de forrageiras

01.42
Produção de sementes, mudas e outras formas de propagação vegetal  de plantas de lavoura permanente

01.43
Produção de sementes, mudas e outras formas de propagação vegetal de plantas hortícolas e ornamentais

01.44
Produção de sementes, mudas e outras formas de propagação vegetal de espécies florestais

Posteriormente à reunião do GT Agricultura e pesca, o Setor de Classificação das Nações Unidas apresentou em seminário para países latinoamericanos, realizado de 14 a18/03/2005, em Montevidéu, ajustes que deverão ser incorporados à proposta da ISIC 4. Na estrutura da seção A Agricultura e Pesca deverá ser criado um grupo específico para a produção de sementes  outras formas de propagação vegetal, dada como havia sido pensado na proposta da CNAE 2.0. Ainda não tivemos acesso às notas explicativas desta nova categoria. O recebimento da nova proposta de estrutura completa da ISIC 4 incorporando ajustes após nova rodada de consulta aos países e a organismos internacionais, como a FAO, está sendo aguardado para a segunda quinzena de abril/2005.

Neste mesmo seminário, foi possível o esclarecimento sobre o tratamento na ISIC 4 para atividades de processamento de sementes (seed processing) como uma categoria de serviços de apoio à agricultura que compreenderá os serviços de preparo das sementes para o mercado. 

Os serviços de tratamento de sementes são executados na fase de beneficiamento da semente,  consistindo  na aplicação de fungicidas ou inseticidas, além de inoculantes e micronutrientes sobre a superfície da semente, visando não só ao controle de  patógenos durante o armazenamento,  mas, também, proteger as plântulas durante a germinação no período inicial de instalação da lavoura.

Discussão da PRODLIST

Foi apresentada a lista de produtos da agricultura e da pesca, a  PRODLIST Agro-pesca: as fontes usadas na elaboração desta nomenclatura,  os critérios de organização por atividade de origem preponderante, a formação dos códigos, o padrão de relacionamento com outras classificações de produtos (NCM, FAO, CPC) e os usos que vem sendo dado à PRODLIST nas estatísticas do IBGE. Foi solicitado pelo GT a inclusão dos nomes científicos dos produtos agrícolas na PRODLIST 
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